
 

 

 

PROCESSO 51/2023 

EDITALDEPREGÃOELETRÔNICOSRPNº 018/2023 
 
 
 

 

OPREFEITOMUNICIPALDELAVRAS DO SUL,nousodesuasatribuições,torna público, 

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, com sessão pública a serrealizada através do site Banrisul Pregão 

Online -https://pregaobanrisul.com.br/, mediante a Pregoeira Fabiane Gonçalves Dias 

Munhoz, designada pela Portaria nº 179/2023 objetivando o registro de preços para o 

fornecimentodosbensdescritos no item 2 deste Edital e Anexo I -Termo de Referência,e 

nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

 
 

1.1. A sessão pública será realizada no site Banrisul Pregão Online -

https://pregaobanrisul.com.br/; às10h 3 0 m i n do dia 29 de fevereiro de 2024, horário 

de Brasília-DF. 

1.2. SomentepoderãoparticipardaSessãoPúblicaasEmpresasque 

apresentarempropostasatravésdositedescritonoitem1.1.,atéàs 8h30domesmo dia. 

 

2.1 Constitui objeto da presente licitação, oSRP para possíveis aquisições de fraldas geriátricas 
e infantis; e absorventes não adjudicados no Processo anterior, para Escolas de Educação 

1. DOLOCAL,DATAEHORA: 

2. DO OBJETO: 

MUNICÍPIODELAVRAS DO SUL-RS 

SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE  

HORÁRIO: 10h30min do dia 29/02/2024 

LOCAL:Portal Banrisul Pregão Online -https://pregaobanrisul.com.br/ 

TIPODEJULGAMENTO:MenorPreçoporitem 

MODODEDISPUTA:ABERTO 
OBJETO:O SRP para possíveis aquisições de fraldas geriátricas e infantis; e 
absorventes não adjudicados no Processo anterior, para Escolas de Educação 
Infantil da Rede Municipal e demais Secretarias que necessitam de tal demanda 
dos itens citados. O Processo deverá ser na Modalidade Registro de Preços, já que 
desta forma poderão ser adquiridos de acordo com as necessidades das 
Secretarias que necessitam de tais itens. 
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

Infantil da Rede Municipal e demais Secretarias que necessitam de tal demanda dos itens 
citados. O Processo deverá ser na Modalidade Registro de Preços, já que desta forma poderão 
ser adquiridos de acordo com as necessidades das Secretarias que necessitam de tais 
itens,peloperiododeum(1)ano,conformeitensequantitativosdescritosabaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
MEDIDA 

QUANTID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 FRALDA GERIÁTRICA. 
TAMANHO P: CINTURA DE 
NO MÍNIMO 50 E NO 
MÁXIMO 90 CM, PARA 
PACIENTES COM PESO DE 
ATÉ 45KG. 

UN 10.000 
SENDO: 
SEC. SAÚDE: 10.000  

1,13 11.300,00 

2 FRALDA GERIÁTRICA. 
TAMANHO M: CINTURA DE 
NO MÍNIMO 80 E NO 
MÁXIMO 125 CM, PARA 
PACIENTES COM ATÉ 70KG. 

UN 15.000 
SENDO: 
SEC. SAÚDE: 15.000  

1,06 15.900,00 

3 FRALDA GERIÁTRICA. 
TAMANHO G: CINTURA DE 
NO MÍNIMO 100 E NO 
MÁXIMO 156 CM, PARA 
PACIENTES ACIMA DE 
70KG. 

UN 50.000 
SENDO: 
SECRETARIA DE 
SAÚDE: 50.000 
UNIDADES 

1,13 56.500,00 

4 FRALDA GERIÁTRICA. 
TAMANHO GG OU XG: 
CINTURA DE NO MÍNIMO 
110 E NO MÁXIMO 156 CM, 
PARA PACIENTES ACIMA DE 
90KG. 

UN 50.000 
SENDO: 
SECRETARIA DE 
SAÚDE: 50.000 
UNIDADES 

1,27 63.500,00 

5 FRALDA INFANTIL. 
TAMANHO P: PARA 
PACIENTES COM PESO DE 3 
À 5KG. 

UN 7.500 
SENDO: 
SECRETARIA DE 
SAÚDE: 5.000 
UNIDADES 
SMED: 2.500 
UNIDADES 

0,51 3.825,00 

6 FRALDA INFANTIL 
TAMANHO M: PARA 
PACIENTES COM PESO DE 6 
À 9KG. 

UN 7.500 
SENDO: 
SECRETARIA DE 
SAÚDE: 5.000 
UNIDADES 
SMED: 2.500 
UNIDADES 

0,57 4.275,00 

7 FRALDA INFANTIL. 
TAMANHO G: PARA 
PACIENTES COM PESO DE 

UN 7.500 
SENDO: 
SECRETARIA DE 

0,63 4.725,00 



 

 

10 À 14KG. SAÚDE: 5.000 
UNIDADES 
SMED:2.500 
UNIDADES 

8 FRALDA INFANTIL. 
TAMANHO EG: PARA 
PACIENTES COM PESO 
ACIMA DE 14KG. 

UN 10.500 
SENDO: 
SECRETARIA DE 
SAÚDE: 8.000 
UNIDADES 
SMED: 2.500 
UNIDADES 

 
 

0,80 8.400,00 

9 ABSORVENTE, COM ABAS, 
COBERTURA SECA. PACOTE 
COM 08 ABSORVENTES. 

PCT 350 
SENDO: 
SMED 350 PACOTES 

5,39 1.886,50 

    TOTAL: R$ 
170.311,50 

 
 

 
3.1. Paraparticipardocertame,olicitantedeveprovidenciaroseucredenciamento, 

comatribuiçãodechaveesenha,diretamentejuntoaoprovedordosistema, ondedeverá 

informar-searespeitodoseufuncionamento,regulamentoeinstruçõesparaasuacorreta 

utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/ 

3.3. É de responsabilidade dolicitante, alémde credenciar-se previamenteno sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-seformalmentepelastransaçõesefetuadasemseunome,assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistemaoudoórgãoouentidadepromotoradalicitaçãoporeventuaisdanosdecorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-sepeloônusdecorrentedaperdadenegóciosdiantedainobservânciade 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possacomprometerosigiloouainviabilidadedousodasenha,paraimediatobloqueiode 

acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

3. CREDENCIAMENTOEPARTICIPAÇÃODOCERTAME 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

3.4. Caso 

hajacustodeoperacionalizaçãopelousodaPlataformadePregãoEletrônico,atítulo de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na plataforma, 

através do site: https://pregaobanrisul.com.br/; 

 

4.1. PoderãoparticipardestePregãoosinteressadoscujoramodeatividadesejapertinente 

e compativel ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, constantes 

deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, 

e que estejam devidamente credenciadas, através do sitehttps://pregaobanrisul.com.br/; 

4.2. AparticipaçãonoPregãoEletrônicosedarápormeioda digitaçãodasenhapessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 

observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referidocertame; 

4.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 

itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as 

licitantesdeverãoleratentamenteoEditaleseusanexos,devendoestaremconformidade com 

as especificações do item 2.DO OBJETO.  

4.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do 

objeto; 

4.6. Adeclaraçãofalsarelativaaocumprimentodosrequisitosdehabilitaçãoeproposta 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133; 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.7.1.1. Quecumpre osrequisitosestabelecidosnoartigo3° daLeiComplementarnº123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a49;Nositensexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento nocertame; 

4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresasdepequenoporte,aassinalaçãodocampo“não”apenasproduziráoefeitodeo 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.7.2. QueestácienteeconcordacomascondiçõescontidasnoEditaleseusanexos; 
 

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.7.4. Queinexistemfatosimpeditivosparasuahabilitaçãonocertame,cientedaobrigatorie

dade de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.5. Quenãoempregamenorde18anosemtrabalhonoturno,perigosoouinsalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.7.6. Adeclaraçãofalsarelativaaocumprimentodequalquercondiçãosujeitaráo licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.7.7. DeclaraçãodeinexistênciadeServidorPúblicoouAgentePolíticonoquadro funcional 

da Empresa. 

4.7.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo; 

 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

 

5.1 As propostas e os documentos de habilitação exigidos no edital deverão ser 

enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

estabelecidosnopreâmbulodesteedital,observandoositens6e7desteEdital,epoderão ser 

retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

5.2 Olicitantedeverádeclarar,emcampoprópriodosistema,sendoqueafalsidadedadeclar

açãosujeitaráolicitanteàssanções legais: 

5.2.1 Ocumprimentodosrequisitosparaahabilitaçãoeaconformidadedesuaproposta com 

as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, 

na forma da lei (art.63, I). 

5.2.2 Quecumpreasexigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaepara 

reabilitadodaPrevidênciaSocial,previstasemleieemoutrasnormasespecíficas(art.63, IV). 

5.2.3 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresadepequenoporte, microempreendedorindividual,produtorruralpessoafísica, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 

nº123de14dedezembrode2006,comocondiçãoparaaplicaçãododispostonoitem 

4.7.1desteedital(art.4º,§1º,I). 

5.2.4 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, §2º). 

5.2.5 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.3 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venhamasersolicitadospelo pregoeiro,deverãoserencaminhadosnoprazomáximode 02 

(dois) dias úteis. 

 

6. PROPOSTA  

6.1 Oprazodevalidadedapropostanãoseráinferiora60(sessenta)dias,acontarda data 



 

 

de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

6.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, mediante o 

preenchimento dos seguintes campos: 

6.2.1 Valorunitárioetotaldo item; 
 

6.2.2 Marca; 
 

6.2.3 Fabricante; 
 

6.2.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações conforme à 

especificaçãodoTermodeReferência:indicando,noqueforaplicável,omodelo,prazode 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

6.3 TodasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamaContratada; 
 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.6 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

6.7 Qualquerelementoque possaidentificarolicitanteimportaránadesclassificação da 

proposta. 

 
 

7.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora terá prazo de 120 
(cento e vinte) minutos após a sessão de disputa e declarado o vencedor  

 
 
7.2 HABILITAÇÃOJURÍDICA 

a) Atoconstitutivo: 

I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

7. DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO 



 

 

II. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, 

devidamenteregistradasearquivadasnarepartiçãocompetente,paraas 

Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

III. Inscriçãodoatoconstitutivo,nocasodeSociedadesCivis,acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, ou; 

IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

V. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

VI. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidadelimitada-EIRELI:atoconstitutivo,estatutooucontrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

b) Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá 

anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os 

poderes do outorgante. 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) ou 

comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

 
7.3 HABILITAÇÃOFISCAL,SOCIALE TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

b) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 

de julho de 2011, em vigor; 

c) ProvaderegularidadeparacomaFazendaFederaleaSeguridadeSocial,incluindo os 

Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 



 

 

Nacional, em vigor; 

d) ProvaderegularidadeparacomaFazendaEstadualdodomicílioousededalicitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em 

vigor; 

e) Prova deregularidadepara com a Fazenda Municipal dodomicílio ousede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 

do Município; 

f) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) declaraçãodecumprimentododispostonoincisoXXXIIIdoart.7ºdaConstituiçãoFeder

al. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

7.4 HABILITAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidãonegativade falência ouconcordataexpedidapelodistribuidorda sededa 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 dias da data designada para a 

apresentação do documento; 

 
7.5  Declaraçãodeendereçoeletrônico(e-mail)etelefonesdecontatodeacordocomANEXO IV- 

DECLARAÇÃO PARA CONTATO. 

7.5.1 Apósaentregadosdocumentosparahabilitação,nãoserápermitidaasubstituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurarfatos existentes à época da abertura 

do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.5.2 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediantedespachofundamentadoregistradoeacessívelatodos,atribuindo-lheseficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

 

8. VEDAÇÕES 

8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoafísicaoujurídicaqueseencontre,aotempodalicitação,impossibilitadade 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

comagentepúblicoquedesempenhefunçãonalicitaçãoouatuenafiscalizaçãoou 

nagestãodocontrato,ouquedelessejacônjuge,companheiroouparenteemlinha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) agentepúblicodoórgãolicitante,devendoserobservadasassituaçõesquepossam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.(art. 9º, §1º). 

8.2 Oimpedimentodequetrataaalínea“a”doitem8.1,supra,serátambémaplicadoao 

licitantequeatueemsubstituiçãoaoutrapessoa,físicaoujurídica,comointuitodeburlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

8.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigentedoórgãocontratanteoudeagentepúblicoquedesempenhefunçãonalicitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único). 

 
 

9.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, opregoeiro abrirá a sessãopública, mediante 

a utilização de sua chave e senha. 

9. ABERTURADASESSÃOPÚBLICA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

9.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3.3.2 deste Edital. 

9.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 
 

10.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

10.2 Serãodesclassificadasaspropostasque: 

a) contiveremvíciosinsanáveis; 

b) nãoobedeceremàsespecificaçõestécnicaspormenorizadasno edital; 

c)  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

10.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

10.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

semprevisãonoedital,serãotidascomoinexistentes,aproveitando-seapropostanoque não 

for conflitante com o instrumento convocatório. 

10.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

10.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

10.7 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

10. CLASSIFICAÇÃOINICIALDASPROPOSTASEFORMULAÇÃODELANCES 



 

 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

considerando as quantidades constantes neste edital (item 2.DO OBJETO).  

10.8 Oslicitantespoderãooferecerlancessucessivoseserãoinformados,emtemporeal, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

10.8.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

10.8.2 Olicitantesomentepoderáoferecervalorinferioraoúltimolanceporeleofertado e 

registrado pelo sistema. 

10.8.3 Nãoserãoaceitosdoisoumaislancesiguaiseprevaleceráaquelequeforrecebido e 

registrado primeiro. 

10.8.4 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado; 

10.8.5 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.9 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada 

 
 

11.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

11.2 Na fase de lances, o pregoeiro poderá, em consequência da quantidade de itens do 

pregão, no início da fase de lances de cada lote ou item, estabelecer uma quantidade 

aproximada entre dois e dez itens, para a disputa simultânea; 

11.3 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.4 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

11.5 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

11. MODODE DISPUTA 



 

 

11.6 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipede apoio, admitir o reinícioda etapade envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

11.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapadeenviodelancesdasessãopúblicaepermaneceracessívelaoslicitantes,oslances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/  

11.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessãopúblicadoPregãoEletrônico,ficandoresponsávelpeloônusdecorrentedaperda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de 

sua desconexão; 

 
 

12. CRITÉRIOSDEDESEMPATE  

12.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 5.2.3 e 5.2.4 deste Edital; 

12.1.1 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

12.1.2 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a)  A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada,atéentão,demenorpreço,situaçãoemqueserádeclaradavencedora do 

certame. 

b)  Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta,inferioràdemenorpreço,seráfacultada,pelaordemdeclassificação,às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

https://pregaobanrisul.com.br/


 

 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 12.1. deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

12.1.3 O disposto no item 12.1.2. não se aplicaàs hipóteses em que aproposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.1.4 Se não houver licitante que atenda ao item 12.1 e seus subitens, serão utilizados 

os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (conforme art. 60): 

a)  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b)  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizadosregistroscadastraisparaefeitodeatestodecumprimentodeobrigações 

decorrentes de outras contratações; 

d)desenvolvimentopelolicitantedeprogramadeintegridade,conformeorientações dos 

órgãos de controle. 

12.2 Emigualdade decondições, senãohouverdesempate, seráasseguradapreferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresasestabelecidasnoterritóriodoEstadodoRioGrandedoSul; 

b) empresasbrasileiras; 

c) empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologiano País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de29 de dezembro de 2009. 

 

13. NEGOCIAÇÃOEJULGAMENTO  

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

13.2. Arespostaàcontrapropostaeoenviodedocumentoscomplementares,necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado,quesejamsolicitadospelopregoeiro,deverãoserencaminhadosnoprazofixado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

 

noitem5.3desteEdital. 

13.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração. 

13.4. Nãoserãoconsideradas,parajulgamentodaspropostas,vantagensnãoprevistasno 

edital. 

13.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamenteinexequível; 

13.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, noprazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.7 OprazoestabelecidopoderáserprorrogadopeloPregoeiroporsolicitaçãoescritae 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro; 
 

 

14.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 7.1, 7.2 e 7.3, enviados nos 

termos do item 5.1, todosdeste edital, serãoexaminadospelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

14.3. . Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação; 

14.4 NãoserãoaceitosdocumentosdehabilitaçãocomindicaçãodeCNPJ/CPFdiferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

14.5 Seolicitantefora matriz,todososdocumentosdeverãoestarem nomedamatriz,e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aquelesdocumentosque,pelapróprianatureza,comprovadamente,forememitidos 

14. VERIFICAÇÃODAHABILITAÇÃO 



 

 

somenteemnomedamatriz; 

14.6 SerãoaceitosregistrosdeCNPJdelicitantematrizefilialcomdiferençasdenúmeros 

dedocumentospertinentesàCertidãoConjuntadeDébitosRelativosa TributosFederais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-GeraldaFazendaNacional,porconstarnoprópriodocumentoqueéválido 

paramatrizefiliais,bemassimquantoaoCertificadodeRegularidadedoFGTS,quandoo 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 

apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

14.7 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 5.2.3 e 5.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovaçãoderegularidadefiscale/outrabalhista,terásuahabilitaçãocondicionadaao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 

o transcurso do respectivo prazo. 

14.8 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital. 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

A. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhasouressalvas,devendoserassinadapelolicitanteouseurepresentante 

legal; 

B. Conteraindicaçãodobanco,númerodacontaeagênciadolicitantevencedor,para fins 

de pagamento; 

C. Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaemconsideração 

nodecorrer daexecuçãodocontratoeaplicaçãodeeventualsançãoà Contratada, se 

for o caso; 

D.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

E. Ospreçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional,ovalorunitárioem 



 

 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei nº 

14.133/2021); 

F. Ocorrendo divergênciaentreospreçosunitárioseopreçoglobal, prevalecerãoos 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

G.  Aofertadeveráserfirmeeprecisa,limitada,rigorosamente,aoobjetodesteEdital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

H.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

14.9 As Certidões que nãopossuíremprazo de validade, somente serãoaceitas comdata 

de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de 

abertura da sessão deste Pregão; 

14.10 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
 

15.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitantequalificadacomomicroempresaouempresadepequenoporte,seforocaso,será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio dosistema; 

15.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existênciademotivaçãodaintençãoderecorrer,paradecidirseadmiteounãoorecurso, 

fundamentadamente.NessemomentooPregoeironãoadentraránoméritorecursal,mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

15.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

15.4 Umavezadmitidoorecurso,orecorrenteterá,apartirdeentão,oprazodetrêsdias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico,emoutrostrêsdias,quecomeçarãoacontardotérminodoprazodo 

15. RECURSO 



 

 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses; 

15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminharáorecursocomasuamotivaçãoàautoridadesuperior,aqualdeveráproferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

15.7 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168). 

 
 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinaroretornodosautosparasaneamentode irregularidades; 

b) revogaralicitaçãopormotivodeconveniênciaeoportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicaroobjetoehomologara licitação. 
 

 

17. DOREGISTRODEPREÇOS  

ParaefeitosdoRegistrodePreços,sãoadotadasasseguintes definições: 

17.1. Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro 

formaldepreçosrelativosàprestaçãodeserviçoseaquisiçãodebens,paracontratações 

futuras; 

17.2. Ata de Registro de Preços – Documento vinculativo, obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os 

quantitativos,preços, detentores da ata, órgãos participantes e condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 

apresentadas; 

17.3. Órgão Gerenciador – Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal 

responsávelpelaconduçãodoconjuntodeprocedimentosdocertamepararegistrode 

16. ENCERRAMENTODALICITAÇÃO 



 

 

preçosegerenciamentodaAtadeRegistrodePreçosdeledecorrente; 

17.4. ÓrgãoParticipante–ÓrgãoouEntidadedaAdministraçãoPública,queparticipou da 

etapa preparatória do procedimento licitatório precedente ao Registro dePreços; 

17.5. Detentor da Ata – Licitante (s) vencedor (es) do certame na modalidade 

ConcorrênciaouPregão,compreçosregistradosparafuturosfornecimentosouprestação 

deserviços. 

17.6. OprazodevigênciadaAtadeRegistrodePreço,serápeloperíodode01(um)ano 

epoderáserprorrogado por igual périodo,desdequecomprovadoopreçovantajoso(Art. 

84, Lei 14.133/2021). 

17.7. O preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão 

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços; 

17.8. Quando das contratações decorrentes de registro de preços deverá ser 

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; 

17.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao Detentor da Ata a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

17.10. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei 14133/2021; 

17.11. Homologadooresultadodalicitação,oÓrgãoGerenciador,respeitadaaordem de 

classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os 

representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas; 

17.12. A contratação com os Detentores da Ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual ou emissão de nota de EMPENHO de despesa, observado o 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 

17.13. AAtadeRegistrodePreçospoderásofreralterações,obedecidasasdisposições 

contidas no artigo 124 da Lei 14.133/2021; 

17.14. O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daquelespraticadosnomercado,oudefatoqueeleveocustodosserviçosoubens 



 

 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações 

junto aos Detentores a Ata; 
 

A. Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e 

suaadequação ao praticado no mercado; 

B. Frustradaanegociação,oDetentordaAtaseráliberadodocompromisso assumido; 

C. Convocarosdemaislicitantesquetiverampreçosregistrados,visandoigualoportunid

ade de negociação; 

17.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o 

Detentor da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, a Administração poderá: 

A. LiberaroDetentordaAtadocompromissoassumido,semaplicaçãodapenalidade, 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

B. ConvocarosdemaisDetentoresdaAtavisandoigualoportunidadedenegociação; 

C. Nãohavendoêxitonasnegociações,aAdministraçãodeveráprocederarevogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

17.17. ODetentordaAtateráseuregistrocanceladoquando: 

A. DescumprirascondiçõesdaAtadeRegistrodePreços; 

B. Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

C. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; e 

D. Tiverpresentesrazõesdeinteressepúblico; 

E. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório 

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da 

Administração. 

17.18. ODetentordaAtapoderásolicitarocancelamentodoseuRegistrodePreçosna 

ocorrênciadefatosupervenientequevenhacomprometeraperfeitaexecuçãocontratual 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamentecomprovados; 
 

 

17.15. Quandoopreçoinicialmenteregistrado,pormotivosuperveniente,torna-se 

superior o preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

18.CONDIÇÕESDE PAGAMENTO 



 

 

O pagamento será realizado no prazo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias após a entrega, e do 
recebimento da nota fiscal aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato 
e por gestor da pasta.  
18.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice do IGPM do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

18.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 

legislação que regula a matéria. 

18.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar 

o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

18.4. O preço  será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações. Havendo necessidade de reajustamento de preços, este 

será pelo IPCA, com data base vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do § 

7° do art. 25 da Lei n° 14.133/2021. 

18.5. Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela 

administração municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos que 

comprove o aumento dos insumos. 

18.6. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária 

consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da 

contratação. A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da 

emissão da Nota de Empenho. 

 

 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaa contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

j) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

l) praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação; 

m) praticaratolesivoprevistono art.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013. 

19.2. Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasprevistasnoitem 

19.1desteeditalasseguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multadenomínimo0,5%(cincodécimosporcento)emáximode30%(trintapor cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatóriaepromovaaextinçãounilateraldocontratocomaaplicaçãocumuladade 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamentoeventualmentedevidopelaAdministraçãoaocontratado,alémdaperdadesse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. Aaplicaçãodassançõesprevistasnoitem19.2.desteEditalnãoexclui,emhipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abusododireitoparafacilitar,encobriroudissimular apráticadosatosilícitosprevistos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

compoderesdeadministração,apessoajurídicasucessoraouaempresadomesmoramo 

comrelaçãodecoligaçãooucontrole,defatooudedireito,comosancionado,observados, 

emtodososcasos,ocontraditório,aampladefesaeaobrigatoriedade deanálisejurídica 

prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparaçãointegraldodanocausadoàAdministraçãoPública; 

b) pagamentodamulta; 

c) transcursodoprazo mínimode 1(um)ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimentodelicitarecontratar,oude3(três)anosdaaplicaçãodapenalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimentodascondiçõesdereabilitaçãodefinidasnoatopunitivo; 

e)  análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 



 

 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente 

Editalexigirá,comocondiçãodereabilitaçãodolicitanteoucontratado,aimplantaçãoou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

20. PEDIDOSDEESCLARECIMENTOSE IMPUGNAÇÕES  

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://pregaobanrisul.com.br/ 

20.2. Asrespostasaospedidosdeesclarecimentoseàsimpugnaçõesserãodivulgadasno 

seguinte sítio eletrônicohttps://pregaobanrisul.com.br/; 

 
 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniênciadaAdministração,dentrodolimitepermitidopeloartigo125daLeinº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

21.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.5. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, do pregão 

eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/e no site do município 

https://www.lavrasdosul.rs.gov.bre também poderão ser lidos ou obtidas cópias no 

setor de Licitações, situado na Rua Cel. Meza, 373 –Centro – CEP: 97.390-000 – 

Fone/fax:(55)3282-1658–LAVRAS DO SUL–RS,nosdiasúteis,nohoráriodas08:00 às 14:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados; 

21.6. Umavezincluídonoprocessolicitatório,nenhumdocumentoserádevolvido; 

21.7. NaanálisedadocumentaçãoenojulgamentodasPropostasComerciais,oPregoeiro 

21.DASDISPOSIÇÕESGERAIS: 

https://pregaobanrisul.com.br/
https://www.lavrasdosul.rs.gov.br/


 

 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

21.8. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria; 

21.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de LAVRAS DO SUL revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 

sistema para conhecimento dos licitantes; 

21.9.1. A fim de atender ao disposto no § 1° do art. 86 da Lei n° 14.133/2021, o 

Município de Lavras do Sul declara que não pretende compartilhar a presente 

licitação com outros órgãos ou entidades, sendo por isso, dispensável a realização 

do procedimento público de intenção de registro de preços, de que trata o caput 

do referido artigo. 

21.10. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

21.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras do Sul para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) anexo(s): 

21.12.1 ANEXO I - Minutada Ata de Registro de Preços. 

21.12.2 ANEXO II - Minuta de contrato. 

21.12.3 ANEXO III - Declaração de Contato 

 
 

LAVRAS DO SUL, 03 de agosto de 2023 

 
 
 

 

 
 
 

 
Sávio Johnston Prestes 

Prefeito Municipal de LAVRAS DO SUL 



 

 

ANEXOI–MINUTAATADEREGISTRODEPREÇON°XX/2023 

 
 

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL, 

pessoajurídica dedireitopúblico interno,representado peloPrefeito------------------------ 

--,doravantedenominado CONTRATANTE, edeoutroladoaempresa------------------------ 

-----,pessoajurídicadedireitoprivado,estabelecidana------------------------------------------- 

------,comCNPJsobono-------------------------,representadapor --------------------------- ,inscrito 

no CPF sob o n° ---------------------- e portador do RG n° -------------------------, doravante 

denominadaCONTRATADA,nostermosdaLeiFederalnº14.133/2021, de1ºdeabrilde 2021 

, Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e do Decreto Municipal nº 3.549/2023 

easexigênciasestabelecidasnoediitaleanexoseemfacedoresultadoobtidonoPREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2023, resolvem registrar os preços 

constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento dos itens abaixo 

especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA –DOOBJETOEVALOR 

1.1 Apresente Atatemporobjeto oregistrodepreços para aeventualaquisição de------ 

-----------------------, especificado (s) no (s) item (ns) ----,----- e -------do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão nº 18/2023, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
DOSPREÇOS,ESPECIFICAÇÕESEQUANTITATIVOS 

1.2 Opreçoregistrado,asespecificaçõesdoobjeto,aquantidade,fornecedor(es)eas 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Empresa 

Endereço 

CNPJ 

 
X 

Especificação Marca 

(seexigidan

o edital) 

Modelo 

(seexigidonoe

dital) 

Unidade Quant ValorUn 

       

       

       

 

CLÁUSULASEGUNDA–ÓRGÃOGERENCIADORE PARTICIPANTE 



 

 

2.1 OórgãogerenciadoréoMunicípiodeLAVRAS DO SUL. 

 
 

CLÁUSULATERCEIRA–DAVIGÊNCIADAATADEREGISTRODE PREÇOS 
3.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, 

comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de 

preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
3.2 Ocontratoquedecorrerdeataderegistrodepreçospossuirávigênciadeacordocom as 

disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 

14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital. 

 

CLÁUSULAQUARTA-DAALTERAÇÃODAATADEREGISTRODE PREÇOS 

4.1 É vedadoefetuaracréscimosnosquantitativosfixadospelaataderegistrodepreços, 

salvo, justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21. 

 

CLÁUSULAQUINTA-DOCANCELAMENTODO REGISTRO 

5.1 O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, 

quando: 

5.1.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de 

Processo Administrativo Especial); 

5.1.2 SofrersançãoprevistanosincisosIIIouIVdocaputdoart.156daLeinº14.133/21. 

5.1.3 Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados e comprovados os fatos; 

5.1.4 Porrazões deinteressepúblico. 

 
 

CLÁUSULASEXTA-DA ATACOMOS PRESTADORES 

6.1 Olicitantevencedorseráconvocadoparaassinar aAtadeRegistro dePreçosoupara 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e 

poderá ser prorrogado por igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 

84, Lei 14.133/2021). 



 

 

6.3 SeráfacultadoàAdministração,quandooconvocadonãoassinaraARPounãoaceitar 

ounãoretiraroinstrumentoequivalentenoprazoenascondiçõesestabelecidasnoEdital, 

convocaroslicitantesremanescentes,naordemdeclassificação,paraacelebraçãodaAta nas 

condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

6.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

6.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas,previstasnoedital,eàimediataperdadagarantiadepropostaemfavordo órgão 

licitante. 

 

CLÁUSULASÉTIMA-DO PREÇO 

7.1 Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o 

direitoaoequilíbrioeconômico-financeiro,noscasosecondiçõesprevistosnorespectivo 

edital. 

 

CLÁUSULAOITAVA-DASOBRIGAÇÕESDADETENTORADAATA 

8.1 AdetentoradaatadeveráseguirasnormasdescritasnoEditaleTermodeReferência da(s) 

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

8.2 Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da 

Nota de Empenho ou Ordem de Compra. 

 

CLÁUSULANONA-DORECEBIMENTODOOBJETOEDA FISCALIZAÇÃO 

9.1 O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no 

edital. A contratada compromete-se a entregar os produtos citados em sua proposta 

financeira, inclusive com relação à marca ali apresentada, em até 10 dias úteis, sendo 

que só serão aceitos produtos de qualidade, em perfeitas condições de utilização, 

preservando-se assim o patrimônio público. A entrega deve ser feita nos seguintes 

endereços e horários citados: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: Rua Coronel. Meza, nº 322, Bairro Centro, CEP 

97390-000 - Lavras do Sul – RS, das 8 às 17:00, nos dias úteis. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Rua Dr. Pires Porto, nº 332, Bairro Centro, CEP 

97390-000 – Lavras do Sul – RS; ou Farmácia Popular, situada na Rua Coronel Galvão, nº 

28 – Bairro Centro, Lavras do Sul/RS, das 8 às 14:00, nos dias úteis. 



 

 

9.1.1 A FISCALIZAÇÃO SERÁ FEITA PELOS SERVIDORES:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: JÉSSICA DIAS ESQUÍRIO OLIVEIRA 

(MATRÍCULA Nº 2321) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: VIVIANE GONÇALVES DIAS (MATRÍCULA Nº: 

1618) 

CLÁUSULADÉCIMA-DOPAGAMENTO 

10.1 O pagamento dar-se-á em até 25 (vinte e cinco) dias mediante assinatura do fiscal 

nas notas fiscais.  

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-DASINFRAÇÕESEDASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) darcausaàinexecuçãoparcialdo contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) darcausaàinexecuçãototaldo contrato; 

d) deixardeentregaradocumentaçãoexigida parao certame; 

e) nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

j) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

l) praticaratosilícitoscomvistasafrustraros objetivosdalicitação; 

m) praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode 2013. 

11.2 Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasprevistasnoitem 

11.1desteeditalasseguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Públicadiretaeindiretadetodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e“d” doitem 11.2. da presente Atapoderão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

11.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatóriaepromovaaextinçãounilateraldocontratocomaaplicaçãocumuladade 

outras sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata. 

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamentoeventualmentedevidopelaAdministraçãoaocontratado,alémdaperdadesse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6 A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7 Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

11.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis,contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

11.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

11.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abusododireitopara facilitar, encobriroudissimulara prática dosatos ilícitosprevistos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

compoderesdeadministração,apessoajurídicasucessoraouaempresadomesmoramo 

comrelaçãodecoligaçãooucontrole,defatooudedireito,comosancionado,observados, 

emtodososcasos,ocontraditório,aampladefesaeaobrigatoriedade deanálisejurídica 

prévia. 

11.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparaçãointegraldodanocausadoàAdministraçãoPública; 

b) pagamentodamulta; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimentodelicitarecontratar,oude3(três)anosdaaplicaçãodapenalidade,nocaso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimentodascondiçõesdereabilitaçãodefinidasnoatopunitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

11.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente 

Editalexigirá,comocondiçãodereabilitaçãodolicitanteoucontratado,aimplantaçãoou 



 

 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DASDISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão 

Eletronico SRP ---/2023, Termo de Referência e a proposta da empresa. 

12.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniênciadaAdministração,dentrodolimitepermitidopeloartigo125daLeinº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

12.3 FicaeleitooForodaComarcadeLavrasdoSul–RSparadirimirquaisquerlitígios oriundos 

da licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 
 

 
LAVRAS DO SUL,..de ..................de2023. 

 
 
 
 
 
 

 
 

Sávio Johnston Prestes 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

Empresa 



 

 

ANEXOII-MINUTADECONTRATO 
 
 

AQUISIÇÃODE:fraldas geriátricas e infantis; e absorventes 

CONTRATODENº. 
 
 

OMUNICÍPIODELAVRAS DO SUL-RS,inscritonoCNPJ/MFsobonº88.201.298/0001-49, com 
sua sede administrativa na Rua Cel. Meza, 373, Centro, LAVRAS DO SUL - RS, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Sávio Johnston Prestes, brasileiro, residente e domiciliado 
 ,portadordoCPFnº ,RGnº , doravante denominado simplesmente, CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa   ,inscritanoCNPJ/MFsobon.º  , com sua sede 
administrativa na  ,nesteatorepresentadapelo(a) Sr(a)   , portador do CPF nº  , 
RG nº  ,deora em diante denominado simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o 
presente instrumento, proveniente de processo administrativo originário da modalidade Pregão 
Eletrônico 017/2023, homologado pelo representante do CONTRATANTE em data de xx/xx/2023, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULAPRIMEIRA– FUNDAMENTAÇÃO 

Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através 

do edital de licitação n.º xxx/2023 e na proposta vencedora, conforme termos de 

homologação e de adjudicação datados de [...], e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, 

bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais 

dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULASEGUNDA– OBJETO 

2.1.Opresentecontratotemporobjetoofornecimentodefraldas geriátricas e infantis; e 

absorventes,pelaCONTRATADA, conforme proposta vencedora. 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade ValorUnit ValorTotal 

    
R$ 

 
R$ 



 

 

 
 

CLÁUSULATERCEIRA–PRAZO,FORMAELOCALDOPAGAMENTO 

3.1 -Oprazopara fornecimentodoobjetoé de 10 (dez)dias úteis, contadosda assinatura 

presente 

contrato,recebimentodaordemdefornecimentooudanotadeempenhocorrespondente, 

emitida pelo CONTRATANTE. 

3.2 A vigência deste contrato será pelo período de 12 meses, com início em //e 

términoem//.Agarantiaterávalidadedemeses,com inicio e 

término . 

3.3. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 

licitação, no seguinte local:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: Rua Coronel. Meza, nº 

322, Bairro Centro, CEP 97390-000 - Lavras do Sul – RS, das 8 às 17:00, nos dias úteis. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Rua Dr. Pires Porto, nº 332, Bairro Centro, CEP 

97390-000 – Lavras do Sul – RS; ou Farmácia Popular, situada na Rua Coronel Galvão, nº 

28 – Bairro Centro, Lavras do Sul/RS, das 8 às 14:00, nos dias úteis. 

 

3.4. Este contrato poderá ser prorrogado por igual período, mediante demonstração de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, sendo 

permitidas eventuais negociações entre as partes. 

 
CLÁUSULAQUARTA –VALOR 

4.1. O valor a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...], 

conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação. 

 
CLÁUSULAQUINTA–PAGAMENTO 

5.1. O pagamento do objeto licitado será efetuado pela Tesouraria do Município de 

LAVRAS DO SUL, situada na RuaCel. Meza, nº 373 – centro, em LAVRAS DO SUL – RS, 

mediante a entrega do objeto, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização 

do CONTRATANTE. 

5.2. O pagamento correrá em até 25 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal. 

Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o 

primeiro dia útil imediatamente posterior. 

 



 

 

CLÁUSULASEXTA–RECURSOFINANCEIRO 

6.1. Asdespesasdopresentecontratocorrerãoàcontadaseguintedotaçãoorçamentária: [...] 

 
CLÁUSULASÉTIMA–ATUALIZAÇÃOMONETÁRIA 

7.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo 

índice [...] do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 

 
CLÁUSULAOITAVA– REAJUSTAMENTO 

8.1. Ovalorrelativoaoobjetocontratadoseráreajustadoacontardadata-basevinculada à 

data do orçamento estimado, de julho de 2023, mediante utilização do índice IPCA, ou 

pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data de 

apresentação da proposta, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

 
CLÁUSULANONA–REEQUILÍBRIOECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente 

pactuados,serápossívelaalteraçãodosvalorespactuadosvisandoorestabelecimentodo 

equilíbrioeconômico-financeiro,medianteacorrespondentecomprovaçãodaocorrência e 

do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida. 

9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 

solicitado pela CONTRATADA. 

9.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE 

responderáaopedidodentrodoprazomáximode15(quinze)diasúteiscontadosdadata do 

protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

9.4. Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer 

esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em 

que o prazo para resposta será suspenso. 

 
CLÁUSULADÉCIMA– DA DECLARAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA declara, por esta e na melhor forma de direito, estar devidamente 

habilitadaparafornecerositenslicitados,assumindo,emconsequência,todososriscose 

obrigações decorrentes deste contrato. 



 

 

 
CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–OBRIGAÇÕESDO CONTRATANTE 

1. SãoobrigaçõesdoCONTRATANTE: 

11.1. EfetuarodevidopagamentoàCONTRATADA,conformedefinidoneste contrato. 

11.2. AsseguraràCONTRATADAascondiçõesnecessáriasàregularexecuçãodocontrato. 

11.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 

observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, quando for o caso. 

11.4. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

 
CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

2. SãoobrigaçõesdaCONTRATADA: 

12.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade eprazos do edital e 

deste contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

12.2. Responsabilizar-sepelaintegralidadedosônus,dostributos,dosemolumentos,dos 

honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir 

todasasobrigaçõestrabalhistas,previdenciáriaseacidentáriasrelativasaosempregados que 

utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou 

dissídios coletivos. 

12.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTSeoINSSrelativasaosempregadosalocadosparaaexecuçãodocontrato,bemcomo da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

12.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normasespecíficas, parapessoacomdeficiência, parareabilitadodaPrevidênciaSociale 

para aprendiz. 

12.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério 

do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 

individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 

12.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 



 

 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado. 

12.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, 

defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado.Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios 

meios, não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do 

CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–GESTÃOEFISCALIZAÇÃODO CONTRATO 

13.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto 

Municipal nº 237/2023 que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle 

interno no âmbito do Município de LAVRAS DO SUL, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”. 

13.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por JÉSSICA 

DIAS ESQUÍRIO OLIVEIRA (MATRÍCULA Nº 2321) e VIVIANE GONÇALVES DIAS 

(MATRÍCULA Nº: 1618) fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s). 

13.3. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em 

registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive 

quandodeseufielcumprimento,determinandooquefornecessárioparaaregularização de 

eventuais faltas ou defeitos observados. 

 
CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–RECEBIMENTODO OBJETO 

14.1. Oobjetodopresentecontratoserá recebido: 

14.1.1. Provisoriamente,deformasumária,peloresponsávelporseuacompanhamentoe 

fiscalização,designadopeloCONTRATANTE,comverificaçãoposteriordaconformidade do 

material com as exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 

10 dias úteis da entrega do objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo. 

14.1.2. Definitivamenteporservidoroucomissãodesignadapelaautoridadecompetente, 

mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das 

exigênciascontratuais.Orecebimentodefinitivoocorrerádepoisdetranscorridooprazo de 

10 dias úteis do recebimento provisório. 



 

 

14.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULADÉCIMA QUINTA– PENALIDADES 

15.1. ACONTRATADAestarásujeitaàsseguintespenalidades: 

15.1.1. Advertência,nocasodeinexecuçãoparcialdocontrato,quandonãosejustificara 

imposição de penalidade mais grave. 

15.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que 

poderásercumuladacomaadvertência,oimpedimentoouadeclaraçãodeinidoneidade de 

licitar ou de contratar. 

15.1.3. Impedimentodelicitaredecontratarcomo CONTRATANTE,peloprazodeaté3 (três) 

anos, nas seguintes hipóteses: 

15.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

15.1.3.2. Darcausaàinexecuçãototaldocontrato. 
 

15.1.3.3. Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparao certame. 
 

15.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

15.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

15.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 

Administração Federal,Estadual, Distrital ouMunicipal, direta ou indireta, pelo prazo de 

3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 

15.1.4.1. Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

15.1.4.2. Fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato. 
 

15.1.4.3. Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraude dequalquernatureza. 
 

15.1.4.4. Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosda licitação. 



 

 

 

15.1.4.5. Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013. 
 

15.2. Naaplicação das sanções serão considerados: 

15.2.1. Anaturezaeagravidadedainfraçãocometida. 
 

15.2.2. Aspeculiaridadesdocaso concreto. 
 

15.2.3. Ascircunstânciasagravantesouatenuantes. 
 

15.2.4. Osdanosquedelaprovieremparao CONTRATANTE. 
 

15.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.3. Naaplicaçãodassançõesprevistasnestacláusula,seráoportunizadoà 

CONTRATADAdefesa, noprazode15(quinze)diasúteis,contadosdasuaintimação. 
 

15.4. Aaplicaçãodassançõesdeimpedimentoededeclaraçãodeinidoneidaderequererá 

ainstauraçãodeprocessode responsabilização,aserconduzidoporcomissãodesignada 

peloCONTRATANTEcompostade2(dois)oumaisservidoresestáveis,queavaliaráfatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

 
CLÁUSULADÉCIMA SEXTA–EXTINÇÃO 

16. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 

137daLeiFederalnº14.133/2021,quepoderãosedar,apósasseguradosocontraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA. 

16.1. Aextinçãodo contratopoderáser: 

16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

16.1.2. Consensual,poracordoentreaspartes,desdequehajainteressedo 

CONTRATANTE. 

16.1.3. O Município de LAVRAS DO SUL - RS, poderá rescindir o contrato, mediante 

comunicação expressa e com antecedência de 10 (dez) dias. 

16.1.4. ÉvedadoàCONTRATADAcederoutransferiropresente contrato. 

 



 

 

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA–FORO 

17.1AsparteselegemoforodaComarcadeLavrasdoSulparadirimirquaisquer 



 

 

questõesrelacionadasaopresentecontrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03(três) vias de 

igual teor e forma. 

 
LAVRAS DO SUL - RS, de 2023. 

 

CONTRATANTE: 
 
 

MUNICÍPIODELAVRAS DO SUL -RS 
 
 

CONTRATADA: 
 
 

REPRESENTANTE 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 

 
FISCALDOCONTRATO: 

 



 

 

ANEXOIII-DECLARAÇÃOPARA CONTATO 

 

Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail), bem como os telefones 

informados abaixo são válidos para o recebimento de correspondências, notificações e 

quaisquercontatosnecessáriosaboaexecuçãodoprocessolicitatórioefuturospossíveis 

contratos a serem realizados com a arrematante. Estamos cientes que em caso de 

alteração, o Município deverá ser imediatamente informado da alteração dos mesmos. 

 

 
Endereço eletrônico (e-mail):    

Telefone: ()   

Telefone: ()  
 
 
 
 
 
 
 
 

Município de  , de  de2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinaturadoresponsável 
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